
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.257 - RS (2013/0062023-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA KLAIC 
ADVOGADO : CLOVIS RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CONSTATAÇÃO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DE SUA NÃO INCLUSÃO NO CÁLCULO 
DA CONDENAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. Foi constatado pelo acórdão recorrido que os juros sobre capital próprio 
não foram incluídos no cálculo da execução. Fundamento não impugnado 
pelo apelo especial, apto a manter a conclusão do aresto impugnado. 
Incidência da Súmula nº 283 do STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.”

2. Ademais, a revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à não 
inclusão dos juros sobre capital próprio no cálculo da execução 
demandaria a reapreciação das provas carreadas aos autos, providência 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.257 - RS (2013/0062023-6)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA KLAIC 
ADVOGADO : CLOVIS RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao 

recurso especial, sob o fundamento de que a revisão do julgado demandaria o revolvimento 

do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ (fls. 486-490).

Nas razões do agravo regimental, a agravante sustenta que, na espécie, não há 

a necessidade de reapreciação das provas aportadas aos autos. Defende a existência de 

ofensa à coisa julgada pela inclusão de juros sobre o capital próprio na conta da execução, ao 

passo que o título executivo somente contempla dividendos.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.257 - RS (2013/0062023-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA KLAIC 
ADVOGADO : CLOVIS RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CONSTATAÇÃO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DE SUA NÃO INCLUSÃO NO CÁLCULO 
DA CONDENAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. Foi constatado pelo acórdão recorrido que os juros sobre capital próprio 
não foram incluídos no cálculo da execução. Fundamento não impugnado 
pelo apelo especial, apto a manter a conclusão do aresto impugnado. 
Incidência da Súmula nº 283 do STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.”

2. Ademais, a revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à não 
inclusão dos juros sobre capital próprio no cálculo da execução 
demandaria a reapreciação das provas carreadas aos autos, providência 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, no que respeita aos juros sobre capital próprio, o Tribunal de 
origem consignou:
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[...]
No que diz com os juros sobre o capital próprio, em que pese ter constado 
tal rubrica na tabela de fl. 405, a mesma não foi incluída no cálculo da 
condenação, razão pela qual vai desprovimento o pleito relativo à 
sua exclusão.
[...]
(fl. 441)

Ora, a recorrente não cuidou de impugnar este fundamento, como seria de rigor. 

A  subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado 

impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na 

Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.”

3. Ademais, a revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à não 

inclusão dos juros sobre capital próprio no cálculo da execução demandaria a reapreciação 

das provas carreadas aos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0062023-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.372.257 / RS

Números Origem:  03426826720128217000  110506069455  1447637020128217000  2375225320128217000  
3426826720128217000  70048381727  70049309313  70050360908

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

RECORRIDO : IOLANDA KLAIC
ADVOGADO : CLOVIS RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : IOLANDA KLAIC
ADVOGADO : CLOVIS RICARDO DE OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
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Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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